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Dispositivo legal Descrição 

SEJUDH - FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS 

Decreto nº 1.674, de 21 de maio de 2009. Cria a Câmara Técnica de Gestão do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência 
Contra a Mulher no Estado do Pará. 

Lei n° 7.321, de 23 de outubro de 2009. 
Altera dispositivos das Leis nos 6.920, de 19 de outubro de 2006, 6.850, de 2 de 
maio de 2006, 6.969, de 9 de maio de 2007, 7.082, de 7 de janeiro de 2008 e da 
7.258, de 8 de abril de 2009 e dá outras providências. 

Lei nº 7.287 de 16 de julho de 2009. Exclui da Sejudh e inclui na Estrutura da Susipe o conselho penitenciário, e da outras 
providencias. 

Lei nº 7.543 de 20 de julho de 2011. Dispõe sobre a reorganização da Estrutura Administrativa vinculações no ambito do 
Poder Executivo Estadual, e dá outras providencias 

Lei nº 7.698, de 7 de janeiro de 2013. Altera a redação do inciso I e do § 2º do art. 3º da Lei Estadual nº 6.969, de 9 de 
maio de 2007. 

SEDES - FUNDO DE APOIO AO REGISTRO CIVIL DO ESTADO DO PARÁ 

Lei nº 6.831, de 15 de fevereiro de 2006 
Dispõe sobre a taxa de custeio do FRC incidente sobre os atos lavrados pelos 
notários e registradores, exceto os que praticam exclusivamente atos de registro de 
pessoas naturais. 

Decreto nº. 1.492, de 22 de janeiro de 2009. Dispõe sobre a regulamentação da lei nº 6.831, de 13 de fevereiro de 2006, que cria 
o fundo de apoio ao registro civil do estado do Pará e dá outras providências. 

TJE/PA 
Lei Complementar nº 21, de 28 de fevereiro de 1994 Cria o fundo de reaparelhamento do poder judiciário e dá outras providências. 
Lei Complementar nº 32, de 09 de julho de 1997 Altera dispositivos da Lei Complementar nº 21, de 28 de fevereiro de 1994 
Lei Complementar nº 38, de 10 de julho de 2001 Altera dispositivos da Lei Complementar nº 21, de 28 de fevereiro de 1994 
Lei Complementar nº 42, de 18 de dezembro de 2002 Altera dispositivos da Lei Complementar nº 21, de 28 de fevereiro de 1994 
Lei Complementar nº 48, de 28 de dezembro de 2004 Altera dispositivos da Lei Complementar nº 21, de 28 de fevereiro de 1994 

Lei nº 6.831, de 13 de fevereiro de 2006 

Cria Fundo de Fundo de Apoio ao Registro Civil do Estado do Pará (FRC), vinculado 
ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, tem como finalidade prover a gratuidade 
dos atos praticados pelos Registradores Civis de Pessoas Naturais na forma da lei, 
e captar recursos financeiros destinados a assegurar a gratuidade dos atos de 
Registro Civil de Pessoas Naturais no Estado do Pará. Esta Lei foi alterada pelas 
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Leis nº 6.919, de 19 de outubro de 2006, nº 7.792, de 14 de janeiro de 2014, e nº 
8.923, de 14 de novembro de 2019.
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Lei nº 6.850, de 2 de maio de 2006. Dispõe sobre a reestruturação organofuncional administrativa do Poder Judiciário do 
estado do Pará, e dá outras providências.

Lei nº 6.869, de 20 de junho de 2006. Altera dispositivos da Lei nº 6.459, de 22 de maio de 2002, transforma os Juizados 
Especiais em varas de terceira entrância e dá outras providências.

Lei nº 6.870, de 20 junho de 2006.

Dispõe sobre a criação de Varas e cargos nas Comarcas de Xinguara, Redenção, 
Ananindeua, Tucuruí, Santarém, Altamira, Marabá, Marituba, Eldorado dos Carajás, 
Goianésia do Pará e Benevides, define o critério de antiguidade para remoção de 
Juízes de Direito e dá outras providências.

Lei nº 6.909, de 29 de setembro de 2006. Dispõe sobre adaptações no organograma funcional administrativo do Poder 
Judiciário do Estado do Pará e dá outras providências.

Lei nº 6.920, de 19 de outubro de 2006. Dispõe sobre a criação na Comarca da Capital dos Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher e dá outras providências.

Lei nº 6.930, de 19 de dezembro de 2006. Dispõe sobre alteração na estrutura organofuncional do Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará.

Lei nº 6.969, de 9 de maio de 2007. Institui o Plano de Carreiras, Cargos e Remuneração dos Servidores do Poder 
Judiciário do Estado do Pará e dá outras providências.

Lei nº 6.982, de 19 de junho de 2007. Dispõe sobre a criação de cargos para a 20ª Vara Criminal da Comarca da Capital, 
criada pela Lei nº 6.480, de 13 de setembro de 2002, e dá outras providências.

Lei nº 6.983, de 19 de junho de 2007. Dispõe sobre a reestruturação organofuncional administrativa do Poder Judiciário do 
estado do Pará, e dá outras providências.

Lei nº 7.081 de 07 de janeiro de 2008 Cria na Justiça Estadual os cargos de juiz de direito substitutos de 2º grau

Lei nº 7.258, de 08 de abril de 2009. Dispõe sobre as alterações no organograma funcional administrativo do Poder 
Judiciário do Estado do Pará e dá outras providências.

Lei nº 7.321, de 23 de outubro de 2009. Altera dispositivos da Lei nº 6.920, de 19 de outubro de 2006

Lei Nº 7.505 de 13 de abril de 2011 Dispõe sobre a reestruturação organofuncional administrativa do Poder Judiciário do 
Estado do Pará, e da outras providencias.

Lei nº 7.586 de 28 de dezembro de 2011 Altera a estrutura de remuneração da Magistratura do Estado do Pará, e dá outras 
providencias.

Lei nº 7.588 de 28 de dezembro de 2011 Dispões sobre as vantagens funcionais da Magistratura do Estado do Pará, e dá 
outras providencias.
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Lei n° 7.884, de 15 de maio de 2014.
Cria cargos efetivos de Analista e Auxiliar Judiciário, e em Comissão de Assessor de 
Juiz de 1ª Entrância, extingue os cargos de Atendente Judiciário, altera o padrão do 
cargo de Diretor de Secretaria e dá outras providências.

Lei n° 8.313, de 30 de novembro de 2015. Altera o art. 28 da Lei nº 6.969, de 9 de maio de 2007.
TCM/PA

lei nº. 7.368, de 29 de dezembro de 2009
Cria o fundo de modernização, reaparelhamento e aperfeiçoamento do tribunal de 
contas dos municípios no estado do Pará – FUMREAP/TCM, e dá outras 
providências.

Lei Complementar nº 084, de 27 de dezembro de 2012 Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Pará e dá outras providências.

Lei Complementar n° 102, de 29 de setembro de 2015.
Institui o Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Pará e altera a Lei Complementar nº 84, de 27 de dezembro de 2012, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará.

Portaria nº 0323/2015 - TCM.
Fixa o valor da diária a que fazem jus os Conselheiros do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Pará que, a serviço, no efetivo exercício de suas atribuições 
legais.

Portaria nº 0326/2015 - TCM. Regulamenta a antecipação de décimo terceiro salário de seus servidores.


